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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ 

 

 

 

 

 

 

A FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO NOS 

ESTADOS – FENAJUD, entidade sindical de representação nacional, devidamente registrada no Ministério 

do Trabalho e Emprego sob o CINES nº 46206.015323/2012-34, inscrita no CNPJ/MF nº 32.766.859/0001-

00, com sede administrativa Asa Sul, SCS, Qd. 01, Bloco K, Ed. Denasa, 9º andar, sala 901, Brasília-DF, 

CEP: 70.398-900, por meio de um dos seus coordenadores gerais, José Roberto Pereira, brasileiro, casado, 

servidor público estadual, inscrito no CPF de nº 303.580.439-72 e RG nº 1.894.000-0, vem, respeitosamente, 

perante Vossa Excelência, nos termos do artigo 103-B, § 4º, da Constituição Federal, assim como os artigos  

98 e seguintes do Regimento Interno desse Conselho Nacional de Justiça, formular o presente: 

 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

 

em face desse Conselho Nacional de Justiça, com sede na SEPN Quadra 514, 

norte, lote 9, Bloco D, CEP 70760-544, Brasília/DF, representado por sua Ex.ma Sr.a Presidente, a Ministra 

Rosa Weber, nos moldes que se seguem: 

 

Na forma do artigo 98, do Regimento Interno do CNJ, prevê que 

Art. 98. As propostas e sugestões tendentes à melhoria da eficiência e eficácia 
do Poder Judiciário bem como todo e qualquer expediente que não tenha 
classificação específica nem seja acessório ou incidente serão incluídos na 
classe de pedido de providências, cabendo ao Plenário do CNJ ou ao 
Corregedor Nacional de Justiça, conforme a respectiva competência, o seu 
conhecimento e julgamento. 

 

Ademais, na própria Constituição Federal, nos termos do §4º, do artigo 103-B, 

dispõe que o CNJ possui controle de atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, tendo como uma 

das suas competências: recomendar providências no âmbito do respectivo Poder, sem prejuízo do poder 

regulamentador. 
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I – DA LEGITIMIDADE ATIVA 

 

A Requerente, nos termos do seu Estatuto, é entidade constituída para a defesa 

dos direitos da categoria – trabalhadores do Poder Judiciário nos Estados – e melhoria dos serviços públicos 

prestados à população. Nesse sentido, compete à FENAJUD, sobretudo, discutir amplamente as condições 

de vida, trabalho e salário dos servidores; definir posições sobre o regime constitucional do quadro de pessoal 

e da Administração Pública; defender e coordenar os interesses da categoria.  

 

Para a viabilização desses objetivos, tal como rege o Estatuto da entidade, é 

prerrogativa da Requerente: representar os sindicatos filiados e os respectivos sindicalizados, ao nível 

sindical federal, perante os poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, em todas as esferas, bem como 

junto aos seus representantes constituídos. E, mais que isso, também compete à entidade representar, 

judicial e extrajudicialmente, os servidores públicos do Poder Judiciário, na defesa de seus interesses, 

em quaisquer ações – que, certamente, recai na legitimidade e possibilidade de abarcar os interesses para 

tratar o aperfeiçoamento da política de assistência à saúde suplementar em toda a esfera judiciária.  

 

À vista disso, cumpre destacar que, hoje, a Requerente conta com 24 (vinte e 

quatro) sindicatos do Poder Judiciário Estadual, devidamente filiados, lotados nas 5 (cinco) regiões 

brasileiras e, cada qual, com o seu respectivo quantitativo de sindicalizados. Assim sendo, a FENAJUD 

representa todo o quadro de pessoal vinculado à referida parcela de poder e, por esse motivo, pode (e deve) 

representar o interesse de todos, perante este Conselho, para tratar de matéria de interesse geral.   

 

Impende ressaltar, ainda, que consoante vasto entendimento desta Casa e disposto 

no Enunciado Administrativo CNJ nº 17/2018: não cabe ao CNJ o exame de pretensões de natureza individual, 

desprovidas de interesse geral, identificado apenas quando a questão ultrapassar os interesses subjetivos da 

parte em face da relevância institucional, dos impactos para o sistema de justiça e da repercussão social da 

matéria. Assim sendo, considerando que a FENAJUD é, como demonstrado, entidade sindical de grau 

superior, que congrega os interesses de vários trabalhadores do Poder Judiciário, não há dúvida que a 

pretensão extrapola o interesse individual para se tornar uma verdadeira discussão de interesse 

coletivo.  

 

 

II – DA CONTEXTUALIZAÇÃO FÁTICA 

 

Em 2019 foi instituída a Resolução nº 306/2019, que estabelece sobre as diretrizes 

e os parâmetros para a emissão de documentação civil e para a identificação civil biométrica das pessoas 

privadas de liberdade. 

 

Na forma do ato normativo, visa-se identificar biometricamente as pessoas privadas 

da liberdade em âmbito do Poder Judiciário. Sendo o procedimento efetuado, preferencialmente, na audiência 

de custódia, ou na primeira oportunidade em que a pessoa privada de liberdade for apresentada perante o 

Poder Judiciário. 

 

De antemão, a identificação civil de qualquer pessoa infere em dados sensíveis e 

pessoais, que são amplamente protegidos pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018. 

 

Em que pese, o objetivo seja a criação de fluxos permanentes com instituições 

locais e nacionais para a emissão de documentos, a partir da confirmação da identidade civil das pessoas em 

situação de privação de liberdade, vale dizer que a respectiva atividade tem sido remanejada aos servidores 

públicos do Poder Judiciário, de forma a extrapolar na sua competência e desviar da sua função de origem. 
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III – IMPLICAÇÕES DA IDENTIFICAÇÃO BIOMÉTRICA DE PESSOAS 

PRIVADAS DA LIBERDADE PELOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO  

 

 

A) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 

 

Cumpre esclarecer que os servidores da administração pública estão submissos 

aos princípios administrativos, na forma da Constituição Federal, no seu artigo 37, quais sejam: 

LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, PUBLICIDADE e EFICIÊNCIA. 

 

Dentre os princípios, vale a menção da EFICIÊNCIA em que cada funcionário 

público deve zelar, isto é, em prestar os seus serviços dentro dos limites e das atividades que lhe sejam 

compatíveis, com a finalidade precípua de atender a função social. 

 

No caso presente, observa-se que os servidores estão deixando de cumprir suas 

funções típicas para cumprir demandas atípicas referentes a coleta de biometria, por determinação dos 

Tribunais, prejudicando toda a cadeia de prestação jurisdicional do Estado fato este que tem ocasionado em 

verdadeiro prejuízo social, uma vez que se trata de atribuição estranha ao cargo que ocupa. 

 

 

B) DOS RISCOS DA ATRIBUIÇÃO 

 

Ademais, a respectiva atribuição coloca em risco a segurança e a integridade física 

dos próprios servidores, ante ao iminente contato direto deste com alguma pessoa responsabilizada por 

demanda criminal, situação que gera um natural temor aos servidores públicos uma vez que os Tribunais em 

sua maioria não dispõem de estrutura e pessoal aptos para tratar da demanda.  

 

C) DO DESVIO DE FUNÇÃO 

 

Por fim, não menos importante, na forma do Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais – Lei nº 8.112/1990, mais 

especificamente, no artigo 117, incisos XVII e XVIII, consta a proibição do desempenho dos servidores 

públicos de atribuições estranhas ao cargo que ocupa, além da proibição de exercer atividades incompatíveis 

com o exercício do cargo ou função: 

 

Art. 117.  Ao servidor é proibido:   

 

(...) 

 

XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, 

exceto em situações de emergência e transitórias; 

 

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício 

do cargo ou função e com o horário de trabalho; 
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Denota-se que o estatuto dos servidores públicos veda e coíbe expressamente a 

prática de DESVIO DE FUNÇÃO e ACÚMULO DE FUNÇÃO. 

 

Os motivos são diversos, mas dentre os principais podem ser citados: 

 

(a) A violação ao princípio da eficiência – previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal; 

(b) A violação ao princípio da imprescindibilidade do concurso público – previsto no artigo 37, II, da 

Constituição Federal; 

(c) A caracterização do desvio de função como ato de improbidade – até outubro de 2021, conforme 

artigo 3º, da Lei de Improbidade Administrativa 

 

Se não bastasse o disposto, os servidores públicos não são compensados 

financeiramente, em que pese, a Súmula nº 378/STJ preveja: 

 

Súmula 378/STJ - 05/05/2009 - Servidor público. Administrativo. Desvio de 

função. Diferenças salariais devidas. Recurso especial repetitivo. Recurso 

especial representativo da controvérsia. CPC/1973, art. 543-C. 

 

“Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais 

decorrentes”. 

 

Dessa forma, além de ocasionar em devasto prejuízo ao atendimento público junto 

ao Poder Judiciário, ainda reflete num enriquecimento ilícito ao erário público, por conta da respectiva 

situação. 

 

 

IV – DA DISPOSIÇÃO NA RESOLUÇÃO Nº 306/2019 

 

Em conformidade com a Resolução nº 306/2019, o artigo 3º discorre sobre o tema, 

vejamos: 

 

Art. 3º O procedimento de identificação biométrica ocorrerá, preferencialmente, 

na audiência de custódia, ou na primeira oportunidade em que a pessoa 

privada de liberdade for apresentada perante o Poder Judiciário. 

§ 1º Caso seja averiguado o sub-registro civil de pessoas privadas de liberdade 

em estabelecimentos penais, competirá ao juízo do conhecimento ou da 

execução solicitar a coleta de dados biométricos para conferência nas bases 

de dados disponíveis e, caso não seja possível a individualização, remeter as 

informações ao juízo competente para a realização do procedimento de 

registro tardio. 

§ 2º Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais poderão 

estabelecer parcerias com os órgãos locais gestores da administração 

penitenciária com a finalidade de assegurar a identificação biométrica das 
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pessoas privadas de liberdade que ainda não tenham efetuado o 

procedimento. 

 

Observa-se na norma acima, ao menos em parte, há silêncio sobre a quem cabe a 

responsabilidade pela identificação biométrica das pessoas privadas de liberdade. Portanto, a norma não 

direciona expressamente que os servidores públicos devam suportar tal ônus. 

 

Outrora, o disposto no artigo 3º, § 2º, retrata que os Tribunais podem estabelecer 

parcerias com órgãos locais gestores da administração previdenciária. Tal disposição apenas traça um valor 

meramente facultativo. 

 

O mais recomendável para melhor solução desta insegurança normativa é que a 

redação do texto previsto no artigo 3º, § 2º, da Resolução, modifique o verbo “poderão” (que possui caráter 

facultativo) para “deverão” (que traça um valor vinculativo/coercitivo). 

 

A alternativa é mais viável, a fim de afastar diversas consequências jurídicas, como: 

discussão de desvio/acúmulo de função, aumento de reclamações dos serviços junto aos Tribunais, dentre 

outros pontos, além de promover a adequação ao princípio da eficiência a qual a administração publica é 

submetida.   

 

V - DA CONCLUSÃO 

 

Com vistas a dirimir esta situação dos servidores do Poder Judiciário, desviados de 

suas funções originais para desempenhar a função de emissão de documentação civil e para a identificação 

civil biométrica das pessoas privadas de liberdade, o presente REQUER, alternativamente: 

 

1. Seja suspensa e/ou revogada a Resolução nº 306/2019, no que diz respeito a emissão de 

documentação civil e para a identificação civil biométrica das pessoas privadas de liberdade, 

em relação aos servidores do Poder Judiciário nos Estados, ante aos diversos pontos acima 

abordados; ou 

2. No caso de Vossa Excelência assim não entender, que seja efetuada alteração na redação 

do artigo 3º, §2º, da Resolução, de forma a modificar o verbo “poderão” (que possui caráter 

facultativo) para “deverão” (que traça um valor vinculativo/coercitivo), a fim de que os 

Tribunais estabeleçam parcerias com os órgãos locais gestores da administração 

penitenciária com a finalidade de assegurar a identificação biométrica das pessoas privadas 

de liberdade que ainda não tenham efetuado o procedimento. 

 

 

Na oportunidade, informa-se que o presente Pedido de Providências, tem como 

escopo a manutenção e o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional de todos os servidores do Poder 

Judiciário, pautando-se pela estrita legalidade, conforme a normatização de regência, mormente o 

entendimento dessa Corte Administrativa. 

 

 

Nestes Termos, 
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Pede-se e espera o deferimento 

 

Brasília/DF, 15 de setembro de 2023. 

 

Arão José Gabriel Neto 

OAB/DF 44.315 

 

Cleiton de Souza Moreira 

OAB/DF 55.946 

 

Rangel Borges Maciel de Lima 

OAB/DF 61.981 

 

Sérgio Moreira de Souza 

OAB/DF 48.715 

 

Yohana Leite de Carvalho Cavalcante 

OAB/DF 70.541 
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Texto compilado a partir da redação 

dada pela Resolução nº 319/2020. 

 

RESOLUÇÃO Nº 306, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Estabelece diretrizes e parâmetros para a 

emissão de documentação civil e para a 

identificação civil biométrica das 

pessoas privadas de liberdade. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais; 

CONSIDERANDO os objetivos fundamentais da República Federativa 

do Brasil, previstos na Constituição Federal de 1988, e sua adesão a Tratados e Acordos 

Internacionais de Direitos Humanos (arts. 1º e 5º, § 3º); 

CONSIDERANDO que a cidadania é um dos fundamentos da 

República, e que a documentação civil básica é condição para o exercício dos direitos 

inerentes ao status de cidadão e ao acesso às políticas públicas; 

CONSIDERANDO o art. 5º, LVIII, da Constituição Federal, que 

garante ao civilmente identificado não ser submetido a identificação criminal, salvo nas 

hipóteses previstas em lei; 

CONSIDERANDO as Regras Mínimas das Nações Unidas para o 

Tratamento de Presos – “Regras de Mandela” –, que dispõem sobre a reintegração de 

egressos, devendo as autoridades competentes oferecer assistência, educação, formação 

profissional, trabalho e, especialmente, documentação (Regras nos 04, 88, 90, 106, 107 

e 108); 

CONSIDERANDO o art. 23 da Lei de Execução Penal, que dispõe ser 

dever do serviço de assistência social da unidade prisional providenciar a obtenção de 

documentos pessoais das pessoas privadas de liberdade; 

CONSIDERANDO a Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009, que 

dispõe sobre a identificação criminal do civilmente identificado; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.444, de 11 de maio de 2017, que dispõe 

sobre a Identificação Civil Nacional – ICN; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais; 
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CONSIDERANDO as diretrizes deste Conselho Nacional de Justiça 

para ações de reinserção social de pessoas privadas de liberdade, egressas do sistema 

penitenciário e de cumpridores de medidas e penas alternativas (Resolução CNJ nº 

96/2009); 

CONSIDERANDO o Decreto nº 6.289, de 6 de dezembro de 2007, que 

estabelece o compromisso nacional pela erradicação do sub-registro civil de nascimento 

e a ampliação do acesso gratuito à documentação básica para a promoção da cidadania; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 4/2018, do Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, que dispõe sobre a erradicação do sub-

registro civil de nascimento e ampliação do acesso à documentação básica para as 

pessoas privadas de liberdade; 

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação nº 21/2019 celebrado entre 

o Conselho Nacional de Justiça e o Tribunal Superior Eleitoral, com o objetivo de 

executar programa para cadastramento biométrico e fornecimento do número de registro 

na Base de Dados da Identificação Civil Nacional – ICN de pessoas em 

estabelecimentos penais ou que venham a experimentar situação de privação de 

liberdade, com vistas a permitir a individualização civil e administrativa para o 

exercício dos direitos decorrentes da cidadania; 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização dos atos praticados pelo Poder Judiciário (art. 103-B, § 

4o, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Procedimento 

de Ato Normativo nº 0009617-47.2019.2.0000, na 302ª Sessão Ordinária, realizada em 

17 de dezembro de 2019; 

 

RESOLVE: 

  

Art. 1º Estabelecer procedimentos e diretrizes para assegurar às pessoas 

privadas de liberdade a emissão de documentos necessários para o exercício da 

cidadania e ao acesso a políticas públicas, e regulamentar a identificação civil 

biométrica no Poder Judiciário. 

Parágrafo único. A identificação biométrica compreende a coleta de 

assinatura, fotografia frontal e coleta datiloscópica. 

Art. 2º Proceder-se-á à identificação biométrica das pessoas privadas de 

liberdade, no âmbito do Poder Judiciário. 

Parágrafo único. A coleta biométrica realizada nos termos da presente 

Resolução destina-se, exclusivamente, à identificação civil e à emissão de 

documentação civil. 
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Art. 3º O procedimento de identificação biométrica ocorrerá, 

preferencialmente, na audiência de custódia, ou na primeira oportunidade em que a 

pessoa privada de liberdade for apresentada perante o Poder Judiciário. 

§ 1º Caso seja averiguado o sub-registro civil de pessoas privadas de 

liberdade em estabelecimentos penais, competirá ao juízo do conhecimento ou da 

execução solicitar a coleta de dados biométricos para conferência nas bases de dados 

disponíveis e, caso não seja possível a individualização, remeter as informações ao juízo 

competente para a realização do procedimento de registro tardio. 

§ 2º Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais poderão 

estabelecer parcerias com os órgãos locais gestores da administração penitenciária com 

a finalidade de assegurar a identificação biométrica das pessoas privadas de liberdade 

que ainda não tenham efetuado o procedimento. 

Art. 4º O procedimento de identificação biométrica, no âmbito do Poder 

Judiciário, será realizado da seguinte forma: 

I – a pessoa será cientificada da finalidade do procedimento a ser 

realizado; 

II – será realizada a verificação nas bases de dados disponíveis para 

identificar a existência de cadastro prévio, o que dispensará nova coleta biométrica; 

III – caso a verificação prevista no inciso anterior não seja exitosa em 

encontrar os dados na base consultada, será realizada a coleta dos dados biográficos, 

assinatura, imagem das impressões digitais e uma fotografia frontal, com vestimenta 

que não exponha a situação processual; e 

IV – caso a verificação prevista no inciso II obtenha resultados múltiplos, 

não sendo possível individualizar a pessoa, o juízo da audiência de custódia, do 

conhecimento ou da execução encaminhará o resultado da verificação para o órgão 

competente proceder à análise dos dados e emitir relatório técnico. 

Art. 5º Os dados biométricos são sigilosos e caracterizam-se como dados 

pessoais sensíveis, devendo seu tratamento ser proporcional, não discriminatório e 

adstrito à finalidade de emissão de documentação civil. 

§ 1º O compartilhamento dos dados biométricos com outros órgãos 

públicos dependerá de instrumento próprio, somente sendo admitido para a finalidade 

prevista no parágrafo único do art. 2o desta Resolução. 

§ 2º É vedado o compartilhamento dos dados biométricos com entidades 

privadas. 

Art. 6º Deverá ser assegurada documentação civil básica, quando 

necessária, de forma preferencialmente gratuita, às pessoas privadas de liberdade no 

sistema prisional, compreendendo: 

I – certidão de nascimento; 
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II – certidão de casamento; 

III – certidão de óbito; 

IV – cadastro de pessoas físicas – CPF; 

V – carteira de identidade ou registro geral – RG; 

VI – carteira de trabalho e previdência social – CTPS; 

VII – título de eleitor; 

VIII – certificados de serviço militar; 

IX – cartão SUS; 

X – documento nacional de identificação – DNI; 

XI – registro nacional migratório – RNM; e 

XII – protocolo de solicitação da condição de pessoa refugiada. 

§ 1º Para os fins da presente Resolução, considera-se pessoa privada de 

liberdade toda pessoa maior de dezoito anos de idade levada à audiência de custódia, 

presa em estabelecimento penal, em caráter definitivo ou provisório, incluindo centros 

de detenção provisória, cadeias públicas, delegacias de polícia, hospitais de custódia e 

tratamento psiquiátrico e outros espaços utilizados para a mesma finalidade. 

§ 2º Será garantida a emissão da primeira ou da segunda via do 

documento, conforme a necessidade. 

Art. 7º Os documentos deverão ser entregues à pessoa no momento em 

que for colocada em liberdade, caso não tenha optado pela entrega a familiares enquanto 

custodiada. 

§ 1º O Poder Judiciário assegurará que os estabelecimentos penais 

realizem a custódia dos documentos civis da pessoa presa, até a sua soltura. 

§ 2º Quando a soltura ocorrer em sede do Poder Judiciário, a partir de 

decisões exaradas em audiência ou outro ato judicial, a entrega dos documentos à 

pessoa caberá à Central de Alternativas Penais ou ao Escritório Social e, em sua 

ausência, a outro equipamento de atenção aos egressos na comarca. 

§ 3º Nos casos descritos no parágrafo anterior, caso não haja Escritório 

Social ou outro equipamento de atenção aos egressos na comarca, as Varas de Execução 

Penal serão responsáveis pela entrega dos documentos. 

§ 4º Quando se tratar de documentos digitais, lista com a respectiva 

numeração e instrução sobre como acessá-los serão entregues à pessoa ou a seus 

familiares. 
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§ 5º Deve ser garantido, a qualquer tempo, o acesso da pessoa privada de 

liberdade aos seus documentos civis. 

Art. 8º O Conselho Nacional de Justiça poderá estabelecer parcerias para 

viabilizar a emissão dos documentos, bem como adquirir e doar equipamentos de 

biometria aos tribunais. 

Parágrafo único. Os tribunais deverão estabelecer parcerias com órgãos 

locais da administração penitenciária para assegurar a emissão dos documentos 

mencionados no art. 2o, sua custódia e posterior entrega às pessoas privadas de 

liberdade. 

Art. 9º Para a consecução dos objetivos da presente Resolução, o 

Conselho Nacional de Justiça poderá estabelecer parcerias com organizações 

internacionais. 

Parágrafo único. Os termos das parcerias não poderão permitir acesso aos 

dados das pessoas privadas de liberdade. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor cento e vinte dias após sua 

publicação.  

Parágrafo único. Os artigos 2º, caput, e 3º, entram em vigor duzentos e 

dez dias após a publicação da presente Resolução. (Incluído pela Resolução nº 319, de 

15.5.2020) 

   

Ministro DIAS TOFFOLI 
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